PARECER Nº        754     , DE 2006

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0696, DE 2004.

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o Projeto de Lei de nº 0696 de 2004, “Dispõe sobre a obrigatoriedade de aquisição de veículos nacionais pelos órgãos governamentais do Estado de São Paulo”.
Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da XII Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 176ª à 180ª Sessões Ordinárias, de 22 a 26/11/04, não tendo recebido emendas e nem tampouco substitutivos (fls. 03).
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, na qual, em decorrência da análise efetuada com base no artigo 31, §1º, do Regimento Interno consolidado, foi exarado parecer por seu ilustre Relator designado, Deputado Donisete Braga, concluindo pela inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e jurídico (fls. 04), o qual foi aprovado na sua íntegra por toda a Comissão, que, assim, opinou, favoravelmente, à aprovação do Projeto de Lei em epígrafe (fls. 04vº).
Dando continuidade ao Processo Legislativo, foi a propositura encaminhada à Comissão de Administração Pública, que, por seu nobre Relator designado, Deputado Paulo Sérgio , para que fossem analisados os aspectos previstos no artigo 31, §8º, do já mencionado Regimento Interno, o que culminou na emissão de parecer favorável, com uma emenda então apresentada, ao Projeto em apreço (fls. 06 e 07).

Em seguida, a Comissão de Administração Pública aprovou o parecer de fls. 06 e 07 favorável ao Projeto de Lei 0696/04, com a emenda apresentada, (fls. 07vº).
Na seqüência, vieram os autos remetidos a esta Comissão de Finanças e Orçamento, com honrosa designação para que este Deputado, na qualidade de Relator, proceda à competente análise que o feito requer com fulcro no artigo 31, §3º, do XII Regimento Interno Consolidado, o que assim passa a fazê-lo nos seguintes moldes: 

A propositura em tela prevê, em seu artigo 4º, os recursos necessários destinados a cobrir as eventuais despesas decorrentes de sua execução, donde podemos concluir que se encontra em conformidade com os preceitos constitucionais atinentes à matéria, em especial com o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Por outro lado, infere-se facilmente da argumentação trazida à baila a título de mensagem legislativa que a importância da iniciativa em questão merece a colaboração dos nobres Pares desta Casa Legislativa para sua total aprovação.

Todavia, como bem ressaltado pelo próprio teor da emenda apresentada na Comissão de Administração Pública, há casos excepcionais em que se justificam algumas aquisições de veículos importados pelos órgãos governamentais do Estado de São Paulo, mas desde que não comportem similares nacionais.

Destarte, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 0696, de 2004, com a emenda apresentada pela CAP.

a) MÁRIO REALI – Relator

Aprovado o parecer do Relator favorável ao PL, com a emenda apresentada pela Comissão de Administração Pública.

Sala das Comissões, em 11-4-2006

a) JOSÉ CALDINI CRESPO – Presidente

José Caldini Crespo – Edmir Chedid – Renato Simões – Mário Reali – Waldir Agnello ( voto contrário) – Vaz de Lima (com o voto em separado).

VOTO EM SEPARADO

 

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em tela Obriga os órgãos da administração direta e indireta do Estado a adquirirem veículos automotores somente da indústria nacional. 

 

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 176ª a 180ª, sessões ordinárias (de 22 a 26/11/2004), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

 

A seguir a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a quem compete à análise de sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade sendo que a Comissão exarou parecer favorável à aprovação da proposição.

 

Na seqüência do processo legislativo e nos termos previstos no Regimento Interno, a matéria seguiu para exame e análise da Comissão de Administração Pública, a qual se manifestou favoravelmente ao projeto, com emenda apresentada.

 

Após, a proposição foi remetida a Comissão de Finanças e Orçamento para que nos termos do §3° do artigo 31 do Regimento Interno faça o exame da matéria com relação às questões financeiras e orçamentárias sendo que o relator nomeado exarou parecer favorável a aprovação do projeto de lei.



Constado na pauta de reunião da Comissão para discussão e votação, requeremos vistas à proposição para análise mais profunda, e optamos pela elaboração do Voto em Separado, ora apresentado.

 

Em nossa óptica, a iniciativa sob o crivo desta Colenda Comissão não deve prosseguir, visto que não contribui para o crescimento do Estado de São Paulo, podendo até desmotivar possíveis montadoras de veículos automotores a instalarem sua fábrica no Estado, sob a alegação que a legislação do próprio Estado de São Paulo veda sua participação em possíveis licitações ou aquisições de seus veículos por parte da administração seja direta ou indireta.

  

Não é só. Ademais, o artigo 4° da mencionada proposição não descreve de forma clara e precisa qual será a dotação orçamentária necessária para a aplicação da norma se aprovada fosse, contrariando assim o preceito do artigo 25 da Carta Maior de nosso Estado.

 

Por tudo o que foi exposto, somos totalmente contrários ao seguimento e à aprovação do projeto de lei n° 696 de 2004, e a emenda apresentada na Comissão de Administração Pública. 

a)    Waldir Agnello

